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III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar 
acrescido das cotas individuais dos pensionistas remanescentes para fi ns 
de recálculo, conforme o disposto no art. 30, §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação da Lei Complementar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 798395
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS N° 2.247 DE 06 DE MAIO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1144907.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Incluir no benefício de pensão por morte concedido pela PORTARIA PS 
N° 1.607, de 04/04/2022 a benefi ciária DELMA JULIA TORRES GUEDES 
SAMPAIO, nos termos do parecer técnico constante nos autos do Processo 
2021/1144907, fi cando os percentuais assim distribuídos entre os 
dependentes habilitados:
I.a – 15% em favor de ORMINDA PINHEIRO SAMPAIO, na condição de 
ex-esposa pensionada, no valor de R$2.588,46 (dois mil, quinhentos e 
oitenta e oito reais e quarenta e seis centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, §6º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 
30, §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020.
I.b – 85% em favor de DELMA JULIA TORRES GUEDES SAMPAIO, na con-
dição de cônjuge, no valor de R$14.667,95 (catorze mil, seiscentos e ses-
senta e sete reais e noventa e cinco centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput 
e §1º, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020.
Perfazendo o total de R$17.256,41 (dezessete mil, duzentos e cinquenta e 
seis reais e quarenta e um centavos), provenientes do óbito do ex-segu-
rado Luiz Orlando Guedes Sampaio, pertencente ao quadro de inativos da 
Assembleia Legislativa do Estado do Pará – ALEPA, onde ocupou o cargo 
de Procurador PL.AL-105, matrícula nº 00013, falecido em 20/09/2021.
II – A inclusão da benefi ciária no rateio da pensão se efetivará a partir de 
01/06/2022, com efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-se-
gurado, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época 
da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota fami-
liar acrescido da cota individual do pensionista remanescente para fi ns 
de recálculo, conforme disposto no art. 30, § 2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 798577
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OUTRAS MATÉRIAS
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INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E DE PROTEÇÃO 
SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA RE Nº 2.315 DE 12 DE MAIO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de REFORMA “EX-O-
FFÍCIO” POR INCAPACIDADE - PROCESSO nº 2021/279240.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Es-
tadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Complementar nº 039, de 
09/01/2002, resolve:
I – Reformar “ex-offi  cio”, na mesma graduação, de acordo com o art. 
106, inciso II e art. 108, inciso VI, da Lei nº 5.251/1985 e V. Acórdão nº 
16.034/1988 do Tribunal de Contas do Estado do Pará; art. 110, alínea 
“a”, da Lei nº 5.251/1985; art. 1º, inciso IV, alínea “c”, do Decreto nº 
2940/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 20, da Lei nº 4.491/1973, 
com redação dada pela Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso III, do Decreto 
nº 4.439/1986 c/c art.134 da LC nº 142/2021, o Cabo PM RG 33114, 
CAUBY ERNESTO DE SOUZA CRUZ NETO, mat. nº 54192608/1, pertencen-
te ao efetivo do 2º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Pará (Belém), 
percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 2.045,99 (dois 
mil e quarenta e cinco reais e noventa e nove centavos), conforme abaixo 
discriminados:

Soldo de cabo/PM proporcional a 6.071 de 10.950 dias sobre R$1.215,50 correspondente a 
55,4429%   673,91

Gratifi cação de Habilitação Militar - 20%   134,78
Gratifi cação de Risco de Vida - 100%   673,91

Gratifi cação por Tempo de Serviço - 15%   222,39
Adicional de Inatividade - 20%   341,00

Total de Proventos 2.045,99

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/06/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes Da Silva
Presidente do IGEPPS /PA

Protocolo: 807775
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E DE PROTEÇÃO 

SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA RR Nº 2.389 DE 17 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-o-
ffi  cio por promoção por tempo de serviço - processo nº 2021/1236541.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social 
do Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela 
Lei Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei 
Complementar nº 039 de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-off ício” para a Reserva Remunerada, na mesma graduação, de 
acordo com o art. 10, inciso IV, §§ 3º e 8º, da Lei nº 8.230/2015, e alterações 
da Lei nº 8.388/2016; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, 
Categoria “B”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria nº 001/1999-DRH/3; art. 
1º do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do 
Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 
20 da Lei nº 4.491/1973 com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; 
art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da LC nº 142/2021 c/c 
art. 5°, inc. I da CF/88, da 1º Sargento PM RG 25957, EDILEILA DA CONCEIÇÃO 
MEIRELES, mat. nº 5727790/1, pertencente ao efetivo do 12° Batalhão da Policia 
Militar do Estado do Pará (Santa Izabel do Pará), percebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$ 7.076,50 (sete mil, setenta e seis reais e cinquenta 
centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM 1.215,50
Gratifi cação de Habilitação Militar - 40% 486,20

Gratifi cação de Localidade Especial - 30% 364,65
Indenização de Tropa - 10% 121,55

Gratifi cação de Risco de vida - 100% 1.215,50
Gratifi cação de Serviço Ativo - 30% 364,65
Representação por Graduação - 35% 425,43

Gratifi cação por Tempo de Serviço - 25% 1.048,37
Adicional de Inatividade - 35% 1.834,65

Total de Proventos 7.076,50

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/06/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o(a) segurado(a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 807778
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E DE PROTEÇÃO 

SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA RE Nº 2.308 DE 11 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de REFORMA “EX-O-
FFÍCIO” POR INCAPACIDADE - PROCESSO nº 2021/701791.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Es-
tadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Complementar nº 039, de 
09/01/2002, resolve:
I – Reformar “ex-offi  cio”, na mesma graduação, de acordo com o art. 
106, inciso II e art. 108, inciso VI, da Lei nº 5.251/1985 e V. Acórdão nº 
16.034/1988 do Tribunal de Contas do Estado do Pará; art. 110, alínea 
“a”, da Lei nº 5.251/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 2940/1983; 
art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 20, da Lei nº 4.491/1973, com redação 
dada pela Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso III, do Decreto nº 4.439/1986 
c/c art.134 da LC nº 142/2021, o 2º Sargento PM RG 21823, EDINALDO 
XAVIER BEZERRA, mat. nº 5577250/1, pertencente ao efetivo do 16º Ba-
talhão de Polícia Militar do Estado do Pará (Altamira), percebendo nessa 
situação os proventos mensais de R$ 4.304,68 (quatro mil, trezentos e 
quatro reais e sessenta e oito centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º sargento/PM proporcional a 10.772 de 10.950 dias sobre R$1.215,50 correspondente a 
98,3744% 1.195,74

Gratifi cação de Habilitação Militar - 40%   478,30
Gratifi cação de Risco de Vida - 100% 1.195,74

Gratifi cação por Tempo de Serviço - 25%   717,45
Adicional de Inatividade - 20%   717,45

Total de Proventos 4.304,68


